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Ulysses diz a Sarney que PMDB repele recessão 
BRASÍLIA — 0 Presidente José 

Sarney recebeu a garantia formal do 
Presidente do PMDB, Ulysses Gui
marães, de que o partido vai presti
giar e apoiar o Governo nas medidas 
dè contenção da crise económica, 
mas não aceitará ajustes que impli
quem recessão. O PMDB exige ainda 
o controle das taxas de juros "que 
não podem ser elementos maléficos, 
deletérios, acionando a inflação e 
prejudicando a saúde e a normalida
de democrática do País". 

Ulysses Guimarães conversou on
tem por uma hora e meia com Sar
ney, no Palácio da Alvorada, e de
pois seguiu para uma reunião com 
os dirigentes do PMDB. Em rápido 
contato com a imprensa, ao final do 
encontro, Ulysses deixou claro que o 
PMDB continuará a ser consultado 
sobre as decisões económicas "que 
serão fixadas entre as várias alterna
tivas existentes" e anunciadas pelo 
Presidente ou pelo Ministro da Fa
zenda, Dilson Funaro. 

Após dizer que a situação econó
mica foi examinada longa e porme
norizadamente com Sarney, disse 
que a questão dos juros é crucial e 
que seu aumento nas proporções ve
rificadas constitui "uma doença gra
ve, que se não for curada trará sé
rias consequências". 

— O Governo está examinando 
uma série de medidas, mas só o Pre
sidente e o Ministro Funaro podem 
anunciá-las — observou. 

Outro problema tratado foi o do 
relacionamento entre o PMDB e o 
PFL "e seu indispensável entendi
mento, absolutamente necessário": 

— Devemos continuar o entendi
mento que deu origem à Nova Repú
blica. 

Antes de chegar ao Alvorada, 
Ulysses anunciava uma "conversa 
franca e aberta com o Chefe do Go-

Depois de falar com Sarney, Ulysses diz que a situação não é Insolúvel 

verno". Na saída, manifestou con
fiança: 

— A situação económica do País é 
difícil, mas não é insolúvel. O Gover
no está examinando uma série de 
medidas em profundidade, para em 
breve tomá-las, em benefício da Na
ção. 

A adoção de medidas de combate à 
inflação, em breve, fora anunciada 
pouco antes do encontro de Ulysses e 
Sarney pelo Ministro da Administra
ção, Aluízio Alves, que também este
ve com o Presidente, à tarde. Ne
nhum dos dois quis adiantar quais 
as medidas que o Governo adotará. 

— Esse é um assunto do Presiden
te e do Funaro. Há um elenco de 
medidas que eu não posso e não vou 
dizer. O Governo é que vai decidir e 
anunciar — repetiu. 

Desde a mannã de sábado, quando 
recebeu em casa o Ministro da Fa
zenda, Dilson Funaro, Ulysses Gui
marães vem promovendo em seu cír
culo de correligionários do PMDB 

Parecer sobre Regimento 
fica pronto até quinta-feira 

BRASÍLIA — A Assembleia Nacio
nal Constituinte deverá examinar to
das as propostas de iniciativa popu
lar, enviadas com a assinatura de 30 
mil pessoas ou o endosso de pelo me
nos uma entidade representativa da 
sociedade civil que tenha o mesmo 
número de membros. Esse é um dos 
pontos já definidos pelo relator do 
Regimento Interno da Constituinte, 
Senador Fernando Henrique Cardo
so (PMDB-SP), que deverá apresen
tar o seu parecer até a próxima 
quinta-feira. Segundo ele, trata-se de 
uma inovação no processo de elabo
ração de uma Constituição. 

Outro ponto já praticamente defi
nido diz respeito ao número de co
missões. Fernando Henrique está em 
dúvida apenas se deverão ser oito ou 
nove, divididas em duas ou três sub
comissões. Haveria também uma co
missão de sistematização, formada 
pelos presidentes e os relatores das 
comissões, mais um determinado nú
mero de constituintes, ainda a ser 
definido, para manter o critério de 
proporcionalidade na representação 
dos partidos. O Senador acredita que 
assim estaria assegurada a participa
ção de todos os parlamentares no 
processo de elaboração do novo texto 
constitucional. 

Fernando Henrique espera ter 
pronto hoje o esboço do seu subs

titutivo. Amanhã pretende dar início 
a uma série de reuniões com as lide
ranças de todos os partidos para dis
cutir o Regimento. 

Ele quer encontrar um ponto co
mum para as questões politicas, co
mo a soberania da Constituinte, o re
ferendo para a aprovação popular da 
Constituição (prefere um referendo 
por temas, não global), a composição 
da Mesa e a divulgação dos traba
lhos pelos meios de comunicação de 
massa. 

Quer também conversar com os 
autores das emendas ao anteprojeto 
de Regimento. O objetivo é trocar 
ideias para confrontar a posição do 
relator com as propostas apresen
tadas. 

Fernando Henrique, que é o Líder 
do PMDB no Senado, está preocupa
do em evitar polémicas quando o seu 
substitutivo for apresentado no ple
nário. Para o bom andamento dos 
trabalhos da Constituinte, ele aposta 
na capacidade de trabalho dos parla
mentares e no surgimento de novas 
lideranças. Por isso, deseja elabo
rar um Regimento o mais democráti
co possível, "que garanta a partici
pação de todos e evite, a todo o 
custo, qualquer golpe ou manobra 
regimental". 

um debate sobre os caminhos que o 
Governo deve seguir no âmbito da 
política económica. 

Depois de conversar com Funaro, 
passou a tarde e parte da noite de 
sábado examinando a situação eco
nómica com os Governadores eleitos 
da Bahia e do Rio Grande do Sul, 
Waldir Pires e Pedro Simon. Na noi
te de domingo, reuniu em sua casa o 
Líder do Governo na Câmara, Carlos 
SanfAnna; dos Líderes do PMDB na 
Câmara e no Senado, Deputado Luís 
Henrique e Senador Fernando Hen
rique Cardoso; do ex-Líder Pimenta 
da Veiga e dos Deputados Fernando 
Gasparian e Prisco Vianna (PMDB-
BA). 

A partir de hoje, a situação da eco
nomia será objeto de reuniões quase 
diárias no Congresso. Da principal 
delas, amanhã, participarão parla
mentares "moderados" e "conserva
dores" do PFL, PDS, PTB, PDC e PL, 
que vão procurar um posicionamen
to comum sobre a politica desenvol
vida "pelos Ministros do PMDB". 

Condição do apoio: 
preservar salários 
BRASÍLIA - O apoio do PMDB à 

política económica do Governo deve 
condicionar-se a medidas ajustadas 
aos compromissos programáticos do 
partido, isto é, "nada que signifique 
redução dos salários reais dos traba
lhadores ou recessão". Essa foi a te
se defendida pelos Governadores 
eleitos da Bahia, Waldir Pires, e do 
Rio Grande do Sul, Pedro Simon, 
junto ao Presidente do PMDB, Depu
tado Ulysses Guimarães. 

Nos dois dias em que permanece
ram em Brasília para avaliar a situa
ção económica, Simon e Waldyr Pi
res participaram de reuniões da 
cúpula pemedebista. Waldyr almo
çou ontem com o Ministro da Cultu
ra, Celso Furtado, para .discutir a 
crise económica e, antes de embar
car de volta a Salvador, o Governa
dor reafirmou seu ponto-de-vista de 
que o crescimento do País deve ser 
preservado e os assalariados não po
dem ser punidos nos ajustes que o 
Governo deve promover em breve. 

Waldyr Pires afirmou que a eleva
ção das taxas de juros autorizada pe
lo Banco Central conduziu a uma 
"inflação especulativa", e que o sis
tema financeiro precisa ser controla
do pelo Governo. A política económi
ca dominou a pauta do encontro de 
Pedro Simon com o Ministro da 
Ciência e Tecnologia, Renato Archer, 
e de Waldyr nos dois encontros su
cessivos com Ulysses Guimarães, 
que ouviu mais do que opinou. Os 
contatos se estenderam também ao 
Líder do Governo na Câmara, Depu
tado Carlos SanfAnna, e aos Depu
tados Jorge Hage e Raul Ferraz (am
bos do PMDB baiano). 

José Lourenço dialoga com PMDB para discutir a consolidação da Aliança; 

Líderes da Aliança se reúnem para; 
fortalecer a sustentação do Governo: 
BRASÍLIA - Os Líderes do PMDB 

e do PFL na Câmara, Luís Henrique 
e José Lourenço, concordaram on
tem, após uma hora de reunião, que 
seu principal papel, a partir de ago
ra, será o de consolidar a Aliança 
Democrática, "costurando onde hou
ve rupturas", por causa das eleições 
ou por outros motivos. José Louren
ço disse que houve identidade total 
entre ambos na avaliação, o que faci
litará o relacionamento entre os dois 
partidos e o Governo. 

Ao analisarem as dificuldades eco
nómicas e os problemas sociais, con
cluíram, de acordo com o Líder do 
PFL, pela necessidade de uma base 
sólida de apoio ao Presidente Sar
ney, para evitar que às outras crises 
se junte a política. 

A partir desta conversa — infor
mou — os dois Líderes passarão a 
manter "linha direta", facilitando, 

desta forma, a defesa dos interesses-
do Governo. "Se há boa vontade e; 
identidade nas avaliações, o resto fi
ca mais fácil", afirmou Lourenço.; 
Aos dois deve-se juntar o Líder da> 
Maioria na Câmara, Deputado Car-; 
los SanfAnna (PMDB-BA), que não> 
participou da conversa preliminar. 

José Lourenço disse que os Líde
res dos partidos que compõem a| 
Aliança Democrática deverão traba
lhar para que o apoio ao Presidente; 
Sarney não seja meramente das lide
ranças, mas das bancadas em peso.; 
Neste sentido, segundo Lourenço,' 
não se cogita da formação de um bio-; 
co de apoio ao Governo. Ele sustenta-
que o bloco já existe: é a Aliança De-; 
mocrática. 

Provavelmente na próxima sema-; 
na, os Ministros da área económica 
deverão discutir com as bancadas dd, 
PMDB as novas medidas. 

Governadores negam lobby', mas 
pretendem influenciar Constituinte 

No primeiro ano de sua adminis
tração, Orestes Quércia vai ficar de 
olho da Constituinte, com um pé no 
Palácio dos Bandeirantes e outro na 
Avenida W-2 Sul. O Governador elei
to do Rio Grande do Sul, Pedro Si
mon, que passou os últimos 27 anos 
no Legislativo e considera um "casti
go" ficar de fora logo agora, disse 
que sua arma para influir no corpo 
de legisladores será o diálogo. Lobby 
é um expediente que Waldir Pires, 
da Bahia, afirma não tolerar, mas 
ele considera que os Governadores 
são "companheiros graduados" e de
vem ser ouvidos sempre pelas ban
cadas federais. 

Na W-2 Sul funciona o escritório 
de representação do Governo paulis
ta na Capital, o mesmo que abriga a 
sede brasiliense da Frente Municipa
lista, presidida por Quércia. O futuro 
Governador de São Paulo abraça a 
tese defendida pela historiadora Ma
ria Victória Benevides, de que ele e 
seus colegas não devem ficar para
dos, esperando os novos deputados e 
senadores redigirem a Constituição 
e, em vez disso, usarem de todo o 
seu poder de pressão sobre a Consti
tuinte. Só não concorda quando Ma
ria Victória diz que da atuação dos 
novos Governadores dependerá a 
coesão partidária. Acha, porém, que 
eles têm o dever de marcar presença 
na Assembleia — uma participação 
ativa que vise, sobretudo, ao fortale
cimento dos Estados e Municípios. 
Neste ponto, admite que pretende 
usar a experiência que acumulou na 
presidência da Frente Municipalista 
e confirma que em seu escritório de 
Brasília manterá uma equipe de ju
ristas à disposição dos constituin
tes: 

— É certo que a Assembleia é livre 
e soberana, mas nós devemos ajudar 
de todas as formas. 

A opinião é compartilhada por Si
mon: 

— Se influência (sobre a Consti
tuinte) significa que os Governado
res terão a grande força, o poder de 
impor, não acredito. No Rio Grande, 
teremos diálogo, não imposição. Vai 
haver, isto sim, uma integração en
tre Governo, partido e bancada, mas 
não pretendo impor nada. Teremos 
reuniões constantes para discutir os 
problemas e as propostas para a 
Constituinte. 

Essas reuniões já estão acontecen
do no confortável duplex que ocupa, 
na Avenida Protásio Alves, em Porto 
Alegre, sempre que Simon não está 
tratando da formação de sua equipe 
de Governo. Em Belo Horizonte, 
Newton Cardoso faz o mesmo: reser
va as quartas-feiras para audiências 
a Deputados e na próxima semana 
pretende reunir a bancada mineira 
para detalhar os interesses específi
cos do Estado na Constituinte, com 

prioridade para a política mineral. 
Para Cardoso, é hora de resgatar a 

Federação e a descentralização polí
tica, económica e tributária, e, ainda, 
definir com clareza as relações entre 
o capital e o trabalho: 

— Não se pode pensar uma Fede
ração mutilada, onde os Estados são 
meros repassadores de recursos. A 
reforma tributária é do interesse de 
todos os Governadores, como o é do 
Presidente Sarney, porque dela de
pende o equilíbrio da Federação, as
sim como e preciso acabar com a in-
versão dos valores que tem 
prevalecido neste País, que penaliza 
o trabalho e premia o capital — diz o 
futuro Governador de Minas. 

Descentralização, sim. Mas o pq-
der central forte deve ser mantido. E 
o que pensa Miguel Arraes, outro 
que tem conversado quase diaria
mente com os constituintes de Per
nambuco. Para Arraes, deve ser 
grande o poder dos Estados sobre a 
Assembleia Nacional Constituinte, 
mas, antes de tudo, a pressão maior 
deve partir da população. Diz que es
tá redondamente enganado quem su
bestima a opinião pública: 

— Nem mesmo a ditadura a igno
rou. Apenas a reprimiu — alerta. 

E está tão convencido que não te
me uma Constituição conservadora: 

— O julgamento do que pode ser a 
Constituinte a partir dos perfis pes
soais dos seus integrantes, franca
mente, me parece falso, porque essa 
superposição de perfis simplesmente 
ignora a força externa, que é a pres
são da opinião pública. 0 perfil geral 
da Constituição será mais democráti
co que a soma dos perfis de todos os 
constituintes — analisa Arraes. 

Waldir Pires também entende que, 
não só os Governadores, mas toda a 
sociedade deve fazer pressão sobre a 

Assembleia. Considerado, como Ar
raes, um líder natural em seu Esta
do, Pires não deverá ter problemas 
de relacionamento com a bancada 
baiana, a quarta maior do Congres
so, com um total de 28 parlamenta
res. Tudo se resolverá à base de diá
logo, acreditam deputados ligados ao 
novo Governador da Bahia. Eles 
acrescentam que fazer pressão sobre 
bancada será a saída para os Gover
nadores sem liderança. 

A Constituinte tem uma missão 
fundamental: devolver a governabili-
dade aos Estados. Primeiro, através 
de uma reforma tributária que acabe 
com a centralização de recursos pela 
União. Depois, com uma reforma ad
ministrativa que racionalize a má
quina pública e termine com a infi
nidade de órgãos com funções 
similares. A expectativa é do Gover
nador eleito do Rio Grande do Sul, 
Pedro Simon, que acrescenta: 

— Se tivéssemos a chance de redu
zir os órgãos federais e estaduais à 

metade, o trabalho e a ação governar 
mentais ficariam infinitamente faci; 
litados. 

Simon defende que os constituin; 
tes estabeleçam claramente quem arí 
recadará impostos e quem ficará en; 
carregado de atender as áreas de 
saúde, transporte ou educação. An* 
tes, porém, há um problema de "ur« 
gência urgentíssima" para o Rio; 
Grande resolver, que não pode espe* 
rar pela Constituinte: 

— É a consolidação da dívida pú
blica do Estado, que é fantástica 0 
atinge níveis monumentais. 

Beirando os Cz$ 60 bilhões, a dívií 
da gaúcha — assim como a dos de» 
mais Estados — é um problema a sei 
resolvido pela União. Simon lembra 
que este foi o compromisso assumido 
por Tancredo Neves e endossado por 
José Sarney. Sem esta solução e o 
aporte de recursos para novos invés" 
timentos — ele revela que a curto 
prazo não dispõe de nada para invés1 

rir —, o Estado não terá condições de 
se desenvolver. 

— Precisaríamos — e não é carida* 
de, pois o Rio Grande contribui corri 
dez por cento da receita federal — 
que a União olhasse setores prioritá! 
rios, como energia e transportes, pa> 
ra que o Estado fizesse aplicaçõeá 
neste início de gestão e lhe permitis» 
se acompanhar o desenvolvimento 
do País. 

Desde já, ele prega o entendimento 
— e está convicto de que está consc 
guindo unir todas as forças sociaisi 
não em torno de si ou do partido 
— em torno de um projeto que batit 
zou de "Rio Grande", um movimento 
que não deve esperar que a crise pioi 
re: 

— Ninguém vai querer vencer essa 
crise para transformar o Simon no 
grande nome — tranquiliza. 


